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Empresa de remédios é multada outra vez
por descumprir cláusula de edital - FIO

DIRETO
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SUELY ARANTES

O Tribunal de Contas do Estado (TCE) voltou a imputar débito à empresa Hospfar Indústria e Comércio de
Produtos Hospitalares Ltda., desta vez no valor de R$ 31.336,80, a ser corrigido até a data do efetivo
pagamento, mais juros de mora de 1% ao mês. O montante refere-se ao prejuízo causado ao Estado de
Goiás, relativo ao descumprimento de cláusulas previstas no edital de licitação de incluir, no preço ofertado,
todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto licitado, bem como todos os
tributos, inclusive ICMS. Na decisão, tomada por meio de acórdão relatado pelo conselheiro Sebastião
Tejota (foto) em sessão plenária virtual na quinta-feira, o TCE analisou Tomada de Contas Especial
instaurada pela Secretaria de Estado da Saúde, por determinação do Tribunal de Contas da União, para
investigar a ocorrência de prejuízo no Pregão n.° 174/2005 para a aquisição de medicamentos e produtos
hospitalares para abastecimento da Central de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa. O acórdão
também julga irregulares as contas dos gestores públicos, responsáveis à época do pregão (2005), Fernando
Cupertino e Adriano Kennen de Barros, bem como da própria Hospfar, decretando a prescrição para
aplicação de multas, por haver transcorrido mais de cinco anos do fato gerador da ilegalidade.

Site: http://impresso.dm.com.br/edicao/20200821

http://impresso.dm.com.br/edicao/20200821


Aparecida 'pune' afastados
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Trabalhadores credenciados e efetivos da rede pública de saúde de Aparecida de Goiânia realizaram protesto
ontem (20) para reivindicar direitos trabalhistas e melhores condições de trabalho neste momento de
pandemia. De acordo com o Sindicato dos Servidores da Saúde (SindSaúde-GO), a administração do
município realizou cortes nos salários dos profissionais afastados por causa da Covid-19.

O corte salarial é uma das principais reivindicações dos trabalhadores que prestam serviço para a
Administração Municipal por meio de credenciamento na Saúde. "Esses trabalhadores vivem uma situação
muito delicada.Eles adoeceram trabalhando e ao serem afastados, perderam parte do seu sustento", explica a
diretora do SindSaúde-GO, Flaviana Alves.

Outra cobrança é o cumprimento integral do plano de carreira dos servidores efetivos da Secretaria Municipal
de Saúde. Os trabalhadores denunciam que seis anos após aprovação da Lei Complementar Nº 085/14, a
prefeitura de Aparecida ainda não cumpriu o Artigo 7 que trata da proporcionalidade salarial entre os cargos
gerando a defasagem salarial da categoria.

Flaviana Alves acrescenta ainda que a falta de profissionais e a oferta insuficiente de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) são obstáculos que os trabalhadores precisam driblar todos dos dias para continuar
prestando atendimento. "É preciso garantir as condições necessárias para que eles possam trabalhar.
Portanto, o SindSaúde espera que a partir desta atividade no Cais Nova Era, as negociações com a gestão
de Aparecida avancem e que possamos solucionar esses problema o quanto antes", completa Flaviana.

A restituição salarial dos credenciados, cumprimento do plano de carreira (Lei 085) e database são alguns
deles. A reportagem do O Hoje entrou em contato coma Secretaria Municipal de Saúde (SMS)para questionar
a fala de Flaviana sobre a falta de profissionais e equipamentos, mas até o fechamento desta edição não
houve resposta.

Uma servidora que atua no Cais Nova Era, de Aparecida, diz que está há mais de quatro anos sem férias.
Ela, que prefere não se identificar, diz que foi infectada pelo novo Coronavírus durante o trabalho e precisou
ser afastada da unidade. A profissional teve que ficar longe do trabalho por mais de 14 dias e teme que o seu
salário também seja reduzido. De acordo com ela, há quase 20 profissionais nesta mesma situação.

Durante a manifestação, os credenciados decidiram acatar a proposta que estipula uma indenização para
aqueles que são afastados do trabalho por conta da Covid-19. A proposta veio após reunião com gestores e
com o Ministério Público (MP-GO). Atualmente, a Saúde de Aparecida possui cerca de 700 profissionais
nesta modalidade.

A indenização dos dias em que o servidor esteve afastado com corte no salário foi o caminho encontrado por
meio da aprovação de um projeto de lei com base em um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)junto ao
Ministério Público.

Para buscar o comprimento integral do plano de carreira (proporcionalidade entre níveis, progressão,
provimento de difícil acesso) e dos demais direitos, os trabalhadores realizarão novas mobilizações, entre
elas, uma carreata pelas ruas de Aparecida de Goiânia para informar a população e o poder público sobre as
perdas da saúde. A data do ato ainda será definida.

Em nota encaminhada à imprensa, a Prefeitura de Aparecida de Goiânia reconhece como verdadeira as
reivindicações dos trabalhadores e informa que tem tomado medidas jurídicas necessárias para proteção
daqueles que atuam na rede de saúde municipal com objetivo de garantir os seus direitos. "Para isso, informa
que tem atuado junto ao Ministério Público de Goiás, Tribunal de Contas do Município, Tribunal de Contas
do Estado, Câmara Municipal de Aparecida e o próprio SindiSaúde, para tratar dos temas propostos", diz a
pasta.

Além disso, informa que nesta semana foram realizadas duas reuniões virtuais com a presença de
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representantes das categorias. "Conforme acertado, a Secretaria aguarda a homologação do Termo de Ajuste
de Conduta (TAC) que deverá ser enviado pelo Ministério Público nos próximos dias, para então enviar à
Câmara o Projeto de Lei que permitirá o pagamento de benefício aos credenciados do município acometidos
por Covid, sem infração da Lei Eleitoral", finaliza. (Especial para O Hoje)

Site: http://flip.ohoje.com/public/impresso/5032/5032.pdf

http://flip.ohoje.com/public/impresso/5032/5032.pdf


TCE aponta prejuízos causados por
organização social que gerencia HDT
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Por Antônio Filho

O Tribunal de Contas do Estado (TCE) determinou, nesta quinta (20/08), que a SES-GO apure dano
causado aos cofres públicos pela gestão da Organização Social (OS) Instituto Sócrates Guanaes (ISG), que
gerencia o Hospital de Doenças Tropicais (HDT).

O TCE aponta irregularidades como ausência de descontos e retenção de pagamentos que foram feitos sem
que se observasse se as metas foram cumpridas.

No acórdão, relatado pelo conselheiro Edson Ferrari, o TCE-GO constatou, com base em acompanhamento
de 2015 de sua Gerência de Fiscalização, que houve aumento financeiro na negociação das metas, mesmo
com redução de alguns procedimentos mais caros.

Desta forma, o tribunal deu o prazo de 15 dias para a SES-GO instaurar a tomada de contas.

O resultado deve ser encaminhado ao TCE para julgamento em 180 dias.

Fonte: Mais Goias

Site: http://www.eldorado790.com.br/noticias/item/20448-tce-aponta-prejuízos-causados-por-organização-social-

que-gerencia-hdt

http://www.eldorado790.com.br/noticias/item/20448-tce-aponta-preju%C3%ADzos-causados-por-organiza%C3%A7%C3%A3o-social-que-gerencia-hdt
http://www.eldorado790.com.br/noticias/item/20448-tce-aponta-preju%C3%ADzos-causados-por-organiza%C3%A7%C3%A3o-social-que-gerencia-hdt


TCs da região Centro-Oeste participarão de
webinar com o ministro do TCU Augusto

Nardes
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O tema "Governança e Desenvolvimento" volta a ser abordado pelo ministro do Tribunal de Contas da União
(TCU) Augusto Nardes, no próximo dia 27, em evento virtual (webinar) que terá início às 10h, e tem como
público-alvo gestores e agentes públicos, servidores e membros de Tribunais de Contas e a sociedade em
geral. Essa palestra do ministro Nardes já foi realizada para os estados da região Norte do país, sob a
coordenação do Tribunal de Contas do Tocantins (TCE/TO) e dessa vez irá acontecer para a região Centro-
Oeste com a finalidade de discutir e refletir sobre o tema.

O webinar será realizado utilizando a plataforma Zoom, e será transmitido ao vivo pelo canal do TCE/TO no
Youtube , dentro do projeto "Aperfeiçoamento da Gestão Pública", com organização do Instituto de Contas 5
de Outubro, da Corte tocantinense, e apoio da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil
(Atricon), do Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais Contas (CNPTC), Instituto Rui Barbosa (IRB) e
Rede de Governança Brasil. O objetivo é propiciar mais conhecimento sobre o assunto abordando e expor
informações sobre o cenário para o qual caminha a administração pública com ações a serem tomadas no
período pós-pandemia.

As dificuldades causadas pela pandemia da Covid-19, as medidas de contingenciamento para evitar a
propagação do vírus, o reflexo disso no setor econômico, político e social são as circunstâncias inseridas no
tema da palestra do ministro como meio de compreender e auxiliar os municípios na busca por soluções.

A exemplo do primeiro webinar, essa edição do Centro-Oeste também terá a participação do conselheiro
presidente do TCE/TO, Severiano Costandrade, que fará a abertura do evento. Cada presidente dos TCs dos
estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul farão suas considerações e em seguida, o ministro
Augusto Nardes realiza a palestra. Ao final, haverá o momento de debate e o moderador será o diretor-geral
do Instituto de Contas do Tocantins, Júlio Edstron Secundino Santos.

Rede de Governança Brasil

O ministro Augusto Nardes é embaixador da Rede de Governança Brasil, formada por vários membros da
sociedade civil do país, entre eles, o presidente do TCE/TO, Severiano Costandrade, que é coordenador da
5º Câmara do Movimento Nacional da Rede Governança, e tem como colaborador das ações, o diretor-geral
do Iscon do TCE/TO, Júlio Edstron Secundino Santos.

A missão da Rede de Governança Brasil é disseminar as boas práticas de governança pública no país, com o
intuito de estimular a implantação dessa política de atuação nos três poderes, abrangendo a União, Distrito
Federal, estados e municípios de forma integrada. O objetivo é transformar a administração pela eficiência de
gastos, controle, combate à corrupção, atendimento da população, entre outras ações.

Inscrições e certificado

Para participar do webinar, basta fazer a inscrição disponibilizada pelo TCE/TO aqui . Haverá certificação
emitida pelo Instituto de Contas 5 de Outubro.

Site: https://www.tce.to.gov.br/sitetce/sala-de-imprensa/noticias/item/3859-tcs-da-região-centro-oeste-

participarão-de-webinar-com-o-ministro-do-tcu-augusto-nardes
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